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Resumo 

O estudo em questão é parte integrante do projeto de pesquisa “Justiça Efetivada pela reanálise da Lei de Anistia: Em busca da Memória do Período Ditatorial Brasileiro” desenvolvida junto ao Grupo Transdisciplinar de Pesquisa Jurídica para a Sustentabilidade – GTJUS, desta universidade. O presente estudo tem por intuito analisar os reflexos jurídicos e as conseqüências históricas da promulgação da Lei de Anistia – Lei 6.683/1979. Entendemos que a pesquisa da referida lei é de suma importância, pois gerou e ainda gera efeitos significativos em diversas esferas da sociedade brasileira. Além da Lei de Anistia temos como objeto do estudo a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF 153, sendo que essa foi interposta pela Ordem dos Advogados do Brasil junto ao Supremo Tribunal Federal. Objetivamos com o estudo analisar o contexto e as conseqüências da promulgação da Lei de Anistia e ainda buscamos compreender os motivos alegados pelo STF para declarar a improcedência da ADPF 153. A metodologia empregada consistiu em análise dos textos jurídicos e análise bibliográfica. Pelas análises realizadas observamos em nossas instituições – caso analisado pela figura do STF– a permanência de uma identidade jurídica que se configurou com a promulgação da Lei de Anistia, mantendo o culto à coisa julgada e aos direitos adquiridos caracterizada pelo predomínio do direito nacional frente ao supranacional, esses advindos dos tratados e acordos internacionais que o país ratifica.
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